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Tribunal Superior do Trabalho

Diretoria-Geral de Coordenação Judiciária

Secretaria da Seção Especializada em Dissídios Coletivos

PROC. N° TST -AG-ES-593.781/99.2 TST

Agravante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO 
ESTADO DO PIAUÍ - SINTEPI

Advogado : Dr. Ulisses Borges de Resende
Agravados: COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA, SINDICATO DOS 

ENGENHEIROS DO ESTADO DO PIAUÍ - SENGE E SINDICATO DOS 
TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESTADO DO PIAUÍ - SINTEC/PI

Advogado: Dr. Cacique de New York
B E S E A ç h o

Uma vez que houve reconsideração do despacho peio qual se estava suspendendo a 
eficácia da cláusula alusiva à vigência da sentença normativa prolatada nos autos do Proc. n° TRT-251/99. 
nerdeu o objeto o pedido veiculado na petição de fls. 118-23.

Por outro lado, embora não discorde dos argumentos expendidos pela Empresa, no sentido 
de que existe sedação legal para se rever sentença normativa antes de decorrido um ano da sua vigência 
(art. 873 da CLT), matenho a decisão de fl. 132, apenas por entender que a discussão em tomo dessa 
matéria extrapola os limites do Efeito Suspensivo.

Processe-se como Agravo Regimental a petição de fls. 136-44.
Publique-se e intime-se a Companhia Energética do Piauí - CEPISA.
Após, retomem os autos conclusos.
Brasíiia. 29 de dezembro de 1999.

WAGNER PIMENTA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho


